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CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIA CONTRAORDENACAO
IMPUGNACAO JUDICIAL

INEXISTENCIA DE JUIZO LOCAL DE PEQUENA CRIMINALIDADE

Sumario

I - Qualquer matéria da area criminal (seja crime ou contraordenacgao) que nao
esteja atribuida por lei a juizo (tribunal) de competéncia especializada (grande
criminalidade da competéncia do Juizo Central, ou pequena criminalidade da
competéncia do Juizo Local de pequena criminalidade nas comarcas onde
existir) é da competéncia do Juizo Local de competéncia genérica (que
também pode desdobrar-se em juizos de competéncia especializada,
normalmente de natureza civel e criminal).

IT - Inexistindo Juizo de pequena criminalidade na comarca (e quando héa a sua
competéncia territorial é definida), os processos de contraordenacgao sao
tramitados pelo Juizo Local Criminal (ou Juizo Local de competéncia genérica
se ndo houver especializagdo) competente (dependendo do municipio onde os
factos sao praticados).
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A Sr2. Juiz do Juizo Local Criminal do Fundao, da Comarca de Castelo Branco
veio no ambito dos autos de processo de Contraordenacao, Proc. n.2
258/17.6T8FND-A.C1, declarar-se incompetente e, posteriormente, suscitar a
resolucao do conflito negativo de competéncia relativamente ao despacho
proferido pelo Sr2. Juiz do Juizo Central Criminal - J2, da mesma Comarca de
Castelo Branco dado atribuirem-se esses Juizos reciprocamente competéncia,
negando a propria, para tramitar os presentes autos.

Foram notificados os sujeitos processuais nos termos do art® 362 n° 1 CPP, nao
tendo sido apresentada qualquer resposta.

O Exm? Procurador-Geral Adjunto é de parecer que o Tribunal competente
para a tramitacao subsequente dos presentes autos é, o Juizo Local Criminal
do Fundao, que tem competéncia para a impugnacao em causa nos termos do
art. 130, n? 1 al. d) da LOS].

FUNDAMENTACAO:

Historiando verifica-se que estd em causa um recurso de impugnacao da
decisao da autoridade administrativa, em processo de contraordenacao.

Em causa coima de valor superior a 15000,00€

A questdo é, saber se os autos devem correr no Juizo Central Criminal da
Comarca de Castelo Branco ou, no Juizo Local do Fund&do, da mesma comarca.

Vejamos.

A Reforma Judiciaria entrada em vigor em 1de Setembro de 2014 alterou nao
s6 o Mapa Judicidrio como reestruturou competéncias, Lei n? 62/2013 de
26-08 - LOS].

Competéncias que foram ajustadas com as alteragdes processadas com a L.
40-A/2016 de 22-12 e a substituicao da designacao de Instancias por Juizos.

Refere-se no preambulo do D1. N2 49/2014 de 27 de Margo que:
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“As instancias centrais tém, na sua maioria, competéncia para toda a area
geografica correspondente a comarca e desdobram-se em secgoes civeis, que

tramitam e julgam, em regra, as questoes civeis de valor superior a (euro) 50
000,00, em seccoes criminais, destinadas a preparacao e julgamento das
causas crime da competéncia do tribunal coletivo ou de juri, e em secgoes de
competéncia especializada, designadamente, seccdes de comércio, execucao,
familia e menores, instrugao criminal, e do trabalho, que preparam e julgam

as matérias cuja competéncia lhes seja atribuida por lei.

As instancias locais, que tramitam e julgam as causas nao atribuidas a
instancia central, integram secgoes de competéncia genérica e podem

desdobrar-se em secgoes civeis, secgoes criminais, secgoes de pequena
criminalidade e secgoes de proximidade” (sublinhados nossos).

Donde resulta que o Juizo Central tem competéncia propria e determinada por
lei e, os juizos locais que, subsidiariamente tém competéncia (competéncia
genérica) para toda a matéria nao atribuida ao Juizo Central (podendo o Juizo
Local desdobrar-se em Juizo Civel, Criminal, de Pequena Criminalidade (este
também com competéncia especificada) ou Juizo de Proximidade.

Por sua vez a Lei n? 62/2013 de 26-08, com as alteracoes da L. n? 40-A/2016
de 22-12, estatui:

“Artigo 81.2 -Desdobramento

1 — Os tribunais de comarca desdobram-se em juizos, a criar por decreto -lei,
que podem ser de competéncia especializada, de competéncia genérica e de
proximidade, nos termos do presente artigo e do artigo 130.¢

2 — Os juizos designam-se pela competéncia e pelo nome do municipio
em que estao instalados.

3 — Podem ser criados os seguintes juizos de competéncia especializada:
a) Central civel;

b) Local civel;

c) Central criminal;

d) Local criminal;

e) Local de pequena criminalidade;
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f) Instrucao criminal;

g) Familia e menores;

h) Trabalho;

i) Comeércio;

j) Execucao.

4)-...

5)-...

6)-...

“Artigo 118.2 - Competéncia

1 - Compete aos juizos centrais criminais proferir despachos nos termos dos
artigos 311.2 a 313.2 do Cédigo do Processo Penal, aprovado pelo Decreto -Lei
n.2 78/87, de 17 de fevereiro, e proceder ao julgamento e aos termos
subsequentes nos processos de natureza criminal da competéncia do tribunal
coletivo ou do juri.

2-..7
“Artigo 130.2 - Competéncia

1- Os juizos locais civeis, locais criminais e de competéncia genérica possuem
competéncia na respetiva area territorial, tal como definida em decreto-lei,
quando as causas nao sejam atribuidas a outros juizos ou tribunal de
competéncia territorial alargada.

2 - Os juizos locais civeis, locais criminais e de competéncia genérica possuem
ainda_competéncia para:

a) -...
b) -...
C)-...

d) - Julgar os recursos das decisoes das autoridades administrativas

em processos de contraordenacao, salvo os recursos expressamente atribuidos
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a juizos de competéncia especializada ou a tribunal de competéncia
territorial alargada;

e)-...

D-...

3-...

4 - Os juizos de pequena criminalidade, possuem competéncia para:
a) -...

b) - Recursos das decisoes das autoridades administrativas em processo de
contraordenacgao a que se refere a alinea d) do n.2 2, quando o valor da coima
aplicavel seja igual ou inferior a € 15 000,00, independentemente da sancao
acessoria”.

Donde resulta que o Juizo Local tem competéncia genérica, mas residual.

A questao a decidir é simples e desde logo se diz que a competéncia
para tramitar o recurso de impugnacao é o Juizo Local do Fundao.

Se a competéncia do Juizo Central Criminal é a de “proceder ao
julgamento e aos termos subsequentes nos processos de natureza criminal da
competéncia do tribunal coletivo ou do juri”, isto em processos qualificados os
factos juridicamente como crime, nao faria qualquer sentido atribui-lhe,
indiretamente, competéncia para processar contraordenacoes.

Qualquer matéria da area criminal (seja crime ou contraordenacao)
que nao esteja atribuida por lei a juizo (tribunal) de competéncia especializada
(grande criminalidade da competéncia do Juizo Central, ou pequena
criminalidade da competéncia do Juizo Local de pequena criminalidade nas
comarcas onde existir) é da competéncia do Juizo Local de competéncia
genérica (que também pode desdobrar-se em juizos de competéncia
especializada, normalmente de natureza civel e criminal).

Mas cada Juizo Local tem a sua area de competéncia definida por lei -
mapa III anexo ao DI1. N2 49/2014 de 27 de margo.

Sendo que o Juizo Local (Instancia Local na anterior terminologia) do
Fundao se desdobra em Juizo Civel e Juizo Criminal (Secgoes na anterior
terminologia) com competéncia nos municipios de Fundao e de Penamacor.
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E na 4rea criminal, toda a matéria que nao caiba nas competéncias do
Juizo Central Criminal de Castelo Branco (processos de natureza criminal da
competéncia do tribunal coletivo ou de juri) com competéncia territorial na
area do distrito, compete aos Juizos Locais, Juizo Local Criminal, in casu),
tendo o Juizo Local do Fundao competéncia nos municipios de Fundao e
Penamacor.

Como os factos respeitam, territorialmente falando, a area do
municipio de Penamacor e, nao se trata de processo comum coletivo, é
competente o (tribunal) Juizo Local Criminal de Fundao, independentemente
do valor da contraordenacao.

Na sede da comarca de Castelo Branco inexiste Juizo Local de pequena
criminalidade (como na generalidade das comarcas), sendo que nos Juizos
onde existe tribunal de pequena criminalidade, a 4&rea de competéncia é bem
definida.

A titulo de exemplo, na comarca de Lisboa Oeste, o Juizo Local de Sintra tem
Juizo de pequena criminalidade com a competéncia territorial circunscrita ao
municipio de Sintra e, na comarca de Lisboa Norte o Juizo Local de Loures
tem Juizo de pequena criminalidade com a competéncia territorial circunscrita
aos municipios de Loures e Odivelas.

Inexistindo Juizo de pequena criminalidade na comarca (e quando ha a sua
competéncia territorial é definida), os processos de contraordenacgao sao
tramitados pelo Juizo Local Criminal (ou Juizo Local de competéncia genérica
se nao houver especializagdao) competente (dependendo do municipio onde os
factos sao praticados).

Assim, entendemos que competente é o Juizo Local Criminal de Fundao.

DECISAO:
Pelo exposto dirime-se o presente conflito negativo:

Julgando-se competente para a tramitacao do processo, atento o disposto nos
arts. 81, 118 e 130 da LOS]J, o Juizo Local Criminal de Fundao, da Comarca de
Castelo Branco.
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Sem tributacao.

Cumpra-se o disposto no art? 362 n2 3 CPP e, dé-se conhecimento a Ex.m? Juiz
Presidente da Comarca de Castelo Branco.

Coimbra, 20 de Setembro de 2017
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